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AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
NEGA  SEGUIMENTO  A  RECURSO.  APELAÇÃO 
INTERPOSTA  SEM  O  RECOLHIMENTO  DO  PREPARO. 
PEDIDO  DE  JUSTIÇA  GRATUITA  NA  PRÓPRIA 
DEMANDA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE QUE O 
PEDIDO  SEJA  VEICULADO  EM  PETIÇÃO  AVULSA. 
LITERALIDADE  DO  ART.  6º  DA  LEI  N.  1.060/50. 
DESERÇÃO  CONFIGURADA.  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO QUE NÃO RECEBE O RECURSO APELATÓRIO. 
PRECEDENTES. MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO. 
DESPROVIMENTO.

- Nos termos do que prescreve o art. 6º, da Lei nº 1.060/50, a 
pretensão  de justiça  gratuita  veiculada  na  apelação  implica 
deserção,  já  que  o preparo deve ser  comprovado no ato  de 
interposição do recurso. Precedentes do STJ.

-  Estando  o  recurso  apelatório  desacompanhado  do 
pagamento do preparo, imperativo a manutenção da decisão a 
quo que não recebeu o recurso.

-  “Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 
do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal Federal,  ou de 
Tribunal Superior.”

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.



ACORDA a Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 199.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo Banco Cruzeiro do 
Sul contra decisão de relatoria deste Gabinete, a qual negou seguimento ao agravo de 
instrumento  por  ele  interposto, mantendo  a  decisão  que  não  recebeu  o  recurso 
apelatório por encontrar-se deserto.

Em suas razões recursais, sustenta a insurgente que a decisão 
ora agravada merece reforma, argumentando, em síntese: infringência ao §2º do art. 
511, CPC, visto que deveria ter sido intimada para recolher o preparo, a situação 
econômico-financeira do recorrente foi modificada com a decretação de liquidação 
extrajudicial  e  a  necessidade  de  concessão  de  gratuidade  judiciária  às  pessoas 
jurídicas incapazes de efetuar o recolhimento do preparo.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão monocrática ou, 
subsidiariamente,  pelo  provimento  do  presente  agravo  interno  por  este  Colendo 
colegiado, reformando-se, pois, o decisum guerreado.

É o relatório que se revela essencial. Voto.

Primeiramente,  faz-se  importante  destacar  que  conheço  do 
recurso,  porquanto  adequado  e  tempestivo.  De  outra  banda,  contudo,  nego-lhe 
provimento, em razão de todas as razões que seguem.

Através da presente insurgência, a recorrente pleiteia que seja 
reformada  a  decisão  de  lavra  deste  Gabinete,  que,  conforme  relatado,  negou 
seguimento ao apelo por ela interposto, por ausência de comprovante do pagamento 
do preparo.

Com  efeito,  desde  o  advento  Lei  nº  9.756,  de  17.12.1998,  o 
sistema recursal como um todo contempla um procedimento de observância formal, 
que impõe à parte recorrente instruir o recurso, no ato de interposição, atrelado à sua 
petição, com o comprovante do respectivo preparo, na forma preconizada pelo artigo 
511 do Código de Processo Civil, verbis:

“Art.  511.  No  ato  de  interposição  do  recurso,  o  recorrente 
comprovará,  quando  exigido  pela  legislação  pertinente,  o 
respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, 
sob pena de deserção ”. 

Dessa  forma,  inarredável  a  conclusão  de  que  o  recurso  de 



apelação interposto na origem se apresenta deserto, na medida em que ausente o 
preparo ou mesmo eventual postulação de assistência gratuita no apelo interposto, 
em  ofensa  ao  disposto  norma  do  artigo  511  do  CPC,  a  qual  determina  que  a 
comprovação do pagamento se dê simultaneamente à interposição da insurgência, 
configurando ato de natureza complexa.

Por  outro  lado,  o  pedido  da  gratuidade  judiciária,  conforme 
farta jurisprudência do STJ, deve ser veiculado em petição própria, conforme se pode 
conferir na transcrição do dispositivo:

Art. 6º. O pedido, quando formulado no curso da ação, não a 
suspenderá, podendo o juiz, em face das provas, conceder ou 
denegar de plano o benefício de assistência. A petição, neste 
caso, será autuada em separado, apensando-se os respectivos 
autos aos da causa principal, depois de resolvido o incidente.

A  veiculação  do  pedido  em  sede  de  apelação  e 
desacompanhada do preparo,  importa deserção do recurso,  na medida em que o 
deferimento  da  justiça  gratuita  não  tem  efeitos  retroativos,  de  modo  que  o  não 
recolhimento do preparo por ocasião da interposição da apelação infringe o art. 511, 
do CPC.

Sobre o tema, confiram-se os julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.  PEDIDO. 
MOMENTO.  PLEITO  INDEVIDO.  APELAÇÃO  NÃO 
CONHECIDA. RECURSO DESERTO. 1. O preparo deve ser 
comprovado no ato de interposição do recurso, sob pena de 
deserção;  se  motivo  superveniente  à  sentença  autoriza  a 
revisão do benefício da justiça gratuita anteriormente negado, 
a  parte  nele  interessada  deve  providenciar  para  que  o 
deferimento do respectivo pedido se dê antes da interposição 
do  recurso,  demonstrando  a  ulterior  modificação  da  sua 
situação econômico-financeira  (art.  511  do CPC).  2.  Embora 
possa ser formulado a qualquer tempo, quando a ação está em 
curso,  o pedido de assistência judiciária gratuita deverá ser 
veiculado em petição avulsa, que será processada em apenso 
aos autos principais,  segundo os termos do art. 6º da Lei n. 
1.060/50, e não no próprio corpo do apelo excepcional. 3. Não 
sendo realizado o  devido  preparo,  o  recurso  é  considerado 
deserto  (Súmula  n.  187/STJ).  4.  Agravo  regimental 
desprovido. (STJ - AgRg no AREsp: 47783 SP 2011/0130614-0, 
Relator:  Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Data de 



Julgamento:  04/02/2014,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de 
Publicação: DJe 13/02/2014)

"A  concessão  do  benefício  não  tem  efeito  retroativo,  não 
servindo, por isso, para dispensar o pagamento do porte de 
remessa  e  retorno  dos  autos"  (AgRg no  Ag 876.596⁄RJ,  Rel. 
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 24⁄8⁄09). 5. Embargos de 
declaração  rejeitados.  (EDcl  no  AgRg  no  REsp  1173871⁄RS, 
Rel.  Min.  Arnaldo  Esteves  Lima,  Primeira  Turma,  DJe 
12.11.2010)

AGRAVO  REGIMENTAL.  PREPARO  DO  PORTE  DE 
REMESSA  E  RETORNO.  AUSÊNCIA.  INCIDÊNCIA  DA 
SÚMULA 288⁄STF. JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO. 
AGRAVO  REGIMENTAL  IMPROVIDO.  1.  Cabe  ao 
recorrente comprovar a regularidade do preparo do Recurso 
Especial.  2.  Quando  no  curso  da  ação,  o  requerimento  do 
Benefício da Justiça Gratuita deve ser formulado em petição 
avulsa, apensada aos autos principais, consoante o que dispõe 
o art. 6º da Lei n. 1.060⁄50. 3. A concessão do benefício não tem 
efeito  retroativo,  não  servindo,  por  isso,  para  dispensar  o 
pagamento do porte de remessa e retorno dos autos. 4. Agravo 
Regimental  improvido.  (AgRg  no  Ag  876.596⁄RJ,  Rel.  Min. 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 24.8.2009)

À luz de tal entendimento, mantenho a decisão atacada,  a qual 
se  sustenta,  inclusive,  nas  exatas  linhas  dos  artigos  557,  do  CPC,  haja  vista 
corroborarem  o  entendimento  jurisprudencial  dominante  acerca  do  tema, 
independentemente  da  existência  de  prévio  incidente  de  uniformização  de 
Jurisprudência ou, sequer, da edição de súmula, in verbis:

“A  Lei  nº  1.060/50,  estabelece  normas  para  a  concessão  de 
assistência judiciária aos necessitados e foi editada com o intuito de 
permitir  que  todo cidadão brasileiro,  incapaz  de pagar  as  custas 
processuais, tivesse acesso à prestação jurisdicional. 

Em princípio, tal benefício somente deveria ser deferido às pessoas 
físicas que, em razão das dificuldades financeiras que enfrentam, 
vejam-se impossibilitadas de arcar com os encargos referentes ao 
ajuizamento de uma demanda, sem prejuízo do sustento próprio ou 
de sua família.

Todavia,  o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que a assistência judiciária também pode ser concedida 
às  pessoas  jurídicas,  porém,  com  muito  mais  criteriosidade, 
devendo o interessado comprovar cabalmente que se encontra em 



dificuldades  financeiras  que  impossibilitem  o  pagamento  das 
custas  do  processo,  sem  o  comprometimento  da  subsistência  do 
próprio negócio.

No  caso  concreto,  observa-se  que  o  recorrente  atua  no  ramo 
financeiro, em atividade tipicamente de fins lucrativos. Embora isto 
não seja obstáculo intransponível, como dito antes, é essencial para 
a  concessão  do  benefício  que  a  apelante  demonstre  a  real 
impossibilidade financeira de pagar as custas processuais. 

Com efeito. O só fato de estar sob liquidação extrajudicial não me 
parece  ser  óbice  intransponível  para  o  pagamento  das  custas 
processuais.  Não  por  outro  motivo,  o  STJ  decidiu,  em  recente 
julgado, que "as pessoas jurídicas podem ser contempladas com o 
benefício da Justiça Gratuita. Cuidando-se, porém, de Banco, ainda 
que  em  regime  de  liquidação  extrajudicial,  a  concessão  da 
gratuidade  somente  é  admissível  em  condições  excepcionais,  se 
comprovado que a instituição financeira efetivamente não ostenta 
possibilidade  alguma  de  arcar  com  as  custas  do  processo  e  os 
honorários advocatícios. Elementos no caso inexistentes." 1

No mesmo sentido, confiram-se outros julgados daquela Corte:

“AGRAVO REGIMENTAL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PESSOA  JURÍDICA  EM  REGIME  DE  LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL.  JUSTIÇA  GRATUITA.  INDEFERIMENTO.  1. 
Ainda que em regime de liquidação extrajudicial,  a concessão do 
benefício  da  justiça  gratuita  à  pessoa  jurídica  depende  de 
demonstração  de  sua  impossibilidade  de  arcar  com  os  encargos 
processuais. Incidência da Súmula 83/STJ. 2. As circunstâncias de 
fato consideradas pelas instâncias de origem para afastar a condição 
de hipossuficiente não são passíveis de revisão em recurso especial 
(Súmula 7/STJ). 3. Agravo regimental a que se nega provimento”.2 

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  DECISÃO 
MANTIDA.  PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.  PESSOA 
JURÍDICA  EM  REGIME  DE  LIQUIDAÇÃO  EXTRAJUDICIAL. 
INDEFERIMENTO.  ESTADO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA  NÃO 
COMPROVADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 1. "Não 
socorre  as  empresas  falidas  a  presunção  de  miserabilidade, 
devendo  ser  demonstrada  a  necessidade  para  concessão  do 
benefício da justiça gratuita."  (AgRg nos EDcl no Ag 1121694/SP, 
Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 18/11/2010). 2. Na hipótese, a 
recorrente  não  comprovou  a  alegada  impossibilidade  financeira 
para  arcar  com  custas  e  despesas  processuais  e  tampouco  há 
elementos  objetivos  que  indiquem o  estado  de  hipossuficiência. 
Incidência  da  Súmula  7  do  STJ.  3.  Agravo  regimental  não 
provido”.3 (AgRg no AREsp 66.341/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 



SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  16/08/2012,  DJe 
22/08/2012)

Em  julgado  em  que  o  banco  recorrente  pleiteava  a  mesmo 
benefício,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Rio  Grande  do  Sul  também 
negou a pretensão, conforme se pode conferir em seguida:

“Na  hipótese,  sendo  a  parte  agravante  pessoa  jurídica,  há 
necessidade de que junte autos documentos que possam corroborar 
a hipossuficiência. Os únicos documentos existentes nos autos  dão 
conta  de que o banco/agravante está em liquidação extrajudicial. 
Todavia, isso é insuficiente para a concessão do benefício, uma vez 
que  não  comprova,  efetivamente,  que  a  parte  não  dispõe  de 
condição para arcar com as despesas do processo. Assim, não sendo 
demonstrado  que  o  banco/agravante  fizesse  jus  à  assistência 
judiciária  gratuita  postulada e,  a  teor  do  disposto  no  artigo 511, 
caput,  do  CPC,  não  tendo  o  recorrente  comprovado,  no  ato  de 
interposição do  recurso,  o  respectivo preparo,  configurada está  a 
deserção”.4

Outrossim, o fato do balanço patrimonial apontar um passivo maior 
que o ativo não impede o pagamento das custas,  que deverá ser 
computado quando da liquidação definitiva do banco.

Por fim, tendo em vista que a deserção implica o não conhecimento 
do recurso, o exame das questões inerentes às demais questões fica 
prejudicado.

Expostas  estas  considerações,  bem  assim  levando  em  conta  as 
decisões  do  STJ  sobre  o  tema,  indefiro  o  pedido  de  gratuidade 
judiciária e,  como não comprovado o pagamento das  custas,  não 
conheço do recurso em face da deserção (CPC, art. 511).”

Nestas  linhas,  como  se  vê,  não  merece  qualquer  reforma  a 
decisão ora agravada, a qual se encontra de acordo com a jurisprudência dominante 
dos Tribunais Superiores, devendo, pois, ser mantida em todos os seus exatos termos.

Em razão do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do relator.

Presidiu  a  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo 



Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  Participaram  do 
julgamento  o Exmo.  Des.  João Alves  da Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero Marcelo  da 
Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Exma. Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
da Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
           Relator


